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No mesmo dia em que no Congresso Nacional se votava um Código de Desmatamento 
em substituição ao Código Florestal, em Nova Ipixuna no Pará um casal de assentados 
era brutalmente assassinado justamente por lutar contra o desmatamento. Dois dias 
depois, em Vista Alegre do Abunã em Rondônia, outro líder camponês era assassinado 
por seu envolvimento na luta contra o desmatamento na Amazônia. Dias antes o INPE 
havia dado o alerta com dados alarmantes sobre a retomada acelerada do desmatamento 
na Amazônia, particularmente no estado que se apresenta como a menina dos olhos do 
modelo agrário com base nos latifúndios empresariais com seus monocultivos de 
exportação, o Mato Grosso. Ainda na mesma semana notícias com estatísticas oficiais 
davam conta da queda da participação do setor industrial no PIB brasileiro e da 
reprimarização da nossa pauta de exportação que vem se delineando desde 2003. Dez 
dias antes, em 18 de maio, no bairro de Nova Esperança, no município de Aracruz no 
Espírito Santo, cerca de 1.600 moradores foram violentamente expulsas por forças 
policiais das casas que recém haviam construído no último ano e meio, sem que 
tivessem recebido sequer uma ordem formal de desocupação. No Rio de Janeiro, o 
BOPE – Batalhão de Operações Especiais – que, diga-se de passagem, tem 100% de 
suas ações em periferias e favelas, anunciava uma favela-modelo para treinamento de 
seus policiais indicando que em algum sentido os mais oprimidos e explorados 
continuarão sendo objeto de políticas especiais. Enquanto isso, na mesma cidade, 
populações empobrecidas vem sendo desalojadas sistematicamente para dar lugar às 
obras do PAC que preparam a cidade para as Olimpíadas e para a Copa do Mundo e no 
Complexo da Maré e no Jacarezinho a ocupação por forças policiais causou a morte de 
inocentes e de suspeitos não submetidos a julgamento, inclusive de estudantes no 
ambiente de suas escolas. Na mesma semana, a mesma imprensa dava conta de uma 
ação preventiva da Polícia Militar no Porto de Açu no município de Campos, onde o 
empresário Eike Batista está construindo um porto para exportar minérios que, segundo 
consta, tem o trajeto da estrada passando pelo Assentamento Zumbi, sob o silêncio 
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cúmplice do INCRA. A não menos de dois meses atrás, finalmente os trabalhadores de 
várias as obras do PAC foram objeto de notícia ao paralisarem as principais obras do 
PAC, sobretudo das hidrelétricas de Jirau, Santo Antonio (RO), São Domingos (MS), 
além do porto de Suape (PE), PECEN (CE) e em Macaé (RJ) envolvendo mais de 
80.000 trabalhadores parados contra as condições sub-humanas a que estavam 
submetidos por grandes corporações multinacionais brasileiras que recebem dinheiro do 
FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador – através do BNDES. 
Enquanto isso, no Congresso Nacional, os deputados davam um espetáculo vergonhoso 
ao vaiar a notícia de que dois cidadãos brasileiros forma assassinados. No dia seguinte, 
o ex-Presidente Luis Inácio Lula da Silva, depois de um encontro promovido pela 
gigante corporação coreana LG Eletronics onde recebera R$ 200 mil por 40 minutos de 
palestra, aparecia nas fotos dos principais jornais do país em companhia de vários 
políticos que foram a base dos governos Collor de Mello, Itamar Franco e Fernando 
Henrique Cardoso tentando recompor a base do governo depois da aprovação na 
Câmara dos Deputados do Código do Desmatamento. Acrescente-se que os jornais 
continuavam dando destaque ao ex-trotskista Antonio Palocci não por suas ações 
revolucionárias, mas por seu súbito aumento de patrimônio fruto da promíscua relação 
público-privado-público que nos caracteriza patrimonialisticamente, segundo Raimundo 
Faoro, desde 1385, com a Revolução de Avis. 
A pressão sobre as populações que ocupam tradicionalmente áreas de florestas, 
ribeirinhas e litorâneas (mangues) vem se acentuando nos últimos anos como resultado 
das opções políticas que dão suporte ao bloco de poder que alia o capital bancário, as 
corporações do complexo agroquímico, aos latifundiários que monopolizam a terra, ou 
seja, ao agronegócio. Em pesquisa realizada pelo Laboratório de Estudos de 
Movimentos Sociais e Territorialidades da Universidade Federal Fluminense com base 
no noticiário da grande imprensa e no banco de dados da Comissão Pastoral da Terra, 
registrou-se que desde 2003 temos a maior média anual de conflitos por terra no Brasil 
desde 1985: 919,5 conflitos anuais entre 2003 e 2010. Informe-se que esses dados são 
de domínio público e atualizados anualmente em publicação nacional com lançamento 
feito em coletiva à imprensa amplamente divulgada e timidamente repercutida na 
grande imprensa (Ver os Cadernos de Conflitos da CPT).  
Observemos (Gráfico 1) que depois de 2003 houve um declínio significativo do nº de 
conflitos até o ano de 2008 quando voltou a crescer. Destaque-se, todavia, que esse 
crescimento dos conflitos se deu pela ação dos poderes públicos, através do nº de 
prisões e de ordens de despejo, e do poder privado, através de expulsões e de 
assassinatos e ameaças de morte. Observe-se que a curva que registra a ação dos 
movimentos sociais, através de ocupações e acampamentos, permanece em queda desde 
2003 tendo atingido seu menor índice em 2010.  

Gráfico 1 
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Por outro lado, quando analisamos o comportamento das curvas que registram a ação do 
poder público e do poder privado vemos que o poder público vem estabilizando sua 
ação em 2009 e 2010, depois de uma ligeira retomada depois de 2008 em relação a 
2007. Todavia, o poder privado, cujo protagonismo nos conflitos havia se estabilizado 
desde 2005, aumenta sua contribuição significativamente em 2009 e 2010 indicando 
assim um recrudescimento de práticas de violência como ameaças de morte, 
assassinatos, despejo e ameaças de despejo. Ao contrário do que se pode observar 
quando a ação dos movimentos sociais aumenta com as ocupações e acampamentos, o 
poder público não acompanha o aumento da violência quando vem do poder privado, o 
que pode ser verificado pela queda do nº de prisões ou de ações de despejo. Em parte 
essa queda é compreensível na medida em que não havendo mais tantas ocupações de 
terra pelos movimentos sociais diminui as ordens de reintegração de posse que sabemos 
são exaradas independentemente de haver um escrutínio sobre a qualidade jurídica das 
terras reivindicadas pelos supostos proprietários.  

 

Evolução da Violência do Poder Público e do 
Poder Privado - Brasil 2001-2010

0
100
200
300

400
500
600
700

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Ano

Privado

Público

 
Estamos diante, pois, de uma retomada da expansão do complexo de poder que domina 
o agro brasileiro historicamente forjado por uma aliança entre os latifundiários e  
agentes e grupos internacionais. Diga-se, de passagem, que esse complexo de poder 
sempre se sustentou em sistemas técnicos up top date e que se hoje opera com seus 
tratores-computadores com técnicas de plantio direto já mantinha as técnicas mais 
modernas de produção que o mundo conhecia no século XVI, quando aqui se faziam, e 
inaugurava em grande escala, os monocultivos de exportação com as técnicas de ponta, 



à época os engenhos de açúcar que nos faziam não exportadores de matéria prima. 
Assim, ao contrário do que equivocadamente nos ensinam nas escolas nos mais 
diferentes níveis, o açúcar era a principal commodittie da época era produto 
manufaturado nos engenhos e não matéria prima. A modernidade entre nós tem 500 
anos e bem merece uma missa! Junto com esse moderno sistema técnico se introduziu a 
escravidão e a devastação de nossas matas e de nossos campos, práticas que garantiram 
nossos produtos no mercado mundial. 
É interessante observar que o amargo do açúcar volta a nos atormentar com a expansão 
da produção de cana para etanol que está tornando a região sudeste, São Paulo em 
destaque, e o sul do Planalto Central, sobretudo em Goiás e Mato Grosso do Sul, num 
imenso canavial que vem deslocando as pastagens para o norte do país e, com isso, 
aumentando a pressão sobre as populações que tradicionalmente ocupam essas terras. 
Em 2010, entre as categorias sociais envolvidas em conflitos por terra no Brasil 57% 
correspondiam a populações tradicionais, ou seja, indígenas e camponeses, como os que 
foram assassinados no Pará e em Rondônia.  
Uma ciência colonial, embora com pretensões universalistas, olvida que as matas e 
campos e manguezais de nosso território não são desocupados. Há 11.500 anos, Luzia, o 
mais antigo fóssil humano encontrado no Brasil, em Lagoa Santa em Minas Gerais, já 
habitava nossos cerrados. Há mais de 14.000 anos a presença humana está registrada na 
Serra da Capivara no Piauí. Na Amazônia, a presença humana já estava registrada antes 
que a floresta retomara a área de savanas depois do recuo da última glaciação, cerca de 
12.000 anos atrás. Assim, nossos ecossistemas registram a presença humana em sua co-
evolução a mais de 10.000 anos e, assim a ocupação de caráter colonial que tem se 
desenvolvido até hoje tem a marca do matar e desmatar. Todo o patrimônio do 
conhecimento desenvolvido pelas populações tradicionais – povos originários, 
quilombolas e camponeses com diferentes qualificações (seringueiros, extrativistas, 
ribeirinhos, faxinalenses, camponeses de fundo pasto, vazanteiros, retireiros, mulheres 
quebradeiras de coco babaçu, caiçaras, pescadores, castanheiros, entra tantos outros) é, 
assim, desperdiçado junto com a diversidade biológica em nome de monocultivos que 
andam na contramão da diversidade que nos caracteriza natural e culturalmente. Nesse 
sentido, Chico Mendes foi sábio com sua proposta de Aliança dos Povos da Floresta e 
ao afirmar que “não há defesa da floresta, sem os povos da floresta”, o mesmo que estão 
dizendo os Josés, Marias e Adelinos recém assasinados no Pará e em Rondônia. 
Ouvir autoridades governamentais dizerem que não sabiam que esses assassinados 
estavam numa lista de ameaçados de morte, como lemos nos jornais, talvez seja o sinal 
que faltava para que os movimentos sociais retomem a ofensiva e, assim, contribuam 
para diminuir a violência que se alastra no país tanto na cidade como no campo e 
cumpram com sua histórica missão civilizadora como fizeram na luta pela 
democratização. Agora, é preciso mais do que nunca “democratizar a democracia”, 
como nos indica Boaventura de Sousa Santos. Essas mortes talvez sirvam para acabar a 
lua de mel dos movimentos com o governo e que viu diminuir a ação dos movimentos, 
conforme verificamos. Registre-se que foram esses mesmos movimentos que, com suas 
lutas, conseguiram deslegitimar as políticas neoliberais e, assim, tornaram possível a 
eleição de forças políticas que surgiram desses mesmos movimentos e que, agora, não 
se fazem presentes sequer à convocação de uma coletiva à imprensa onde entidades, 
como a CPT, e pesquisadores que tanta colaboração vem dando aos movimentos 
sociais, informam a realidade violenta que vêm sofrendo os de baixo. Para que não se 
pense que se trata de um problema brasileiro observemos o que se passou na vizinha 
Bolívia, onde o governo baixou medida aumentando a gasolina em 83% sem a mínima 
atenção para as conseqüências que tal ato poderia causar aos mais pobres, o que revela o 



quanto o governo estava longe dos sentimentos daqueles e daquelas que tornaram 
possível o próprio governo. A ampla mobilização dos movimentos sociais na Bolívia 
obrigou o governo a recuar, mas esse recuo não esconde o “difícil espelho” de governos 
que não conseguem refletir a sociedade, mesmo tendo surgido entre eles. E, se 
quisermos ampliar os horizontes, olhemos para o que vem das praças da Espanha, onde 
jovens se mobilizam contra o sistema partidários e as políticas neoliberais. É hora de 
todos aqueles que tanto esforço deram à luta pela democratização atentem para a 
barbárie que se alastra e que tende a se ampliar quando os olhos dos poderosos estão 
ávidos pelas oportunidades que se abrem pelos “negócios da China” e não tenhamos que 
continuar a enterrar nossos ativistas enquanto antigos companheiros de luta se vêm 
instados a explicar seu súbito aumento de patrimônio, o que para os que lutam por uma 
sociedade mais justa, mais democrática e ambientalmente responsável, está longe de ser 
uma questão de legalidade. É de outros sentidos para a vida, que não seja o de ficar rico, 
o que devemos tratar para que não mais a violência e as políticas de segurança pautem o 
nosso cotidiano. 
 
 


